
 

À Comissão Especial de Seleção da Fundação Municipal de Saúde de Niterói (FMS) 

Processo Administrativo nº 9900172518/2025 

Edital de Chamamento Público nº 01/2025 

 

O INSTITUTO GNOSIS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 

10.635.117/0001-03, com sede na Av. das Américas, nº 3443, Barra da Tijuca, Rio de 

Janeiro/RJ, por seu representante legal, vem, com fundamento no próprio Edital e nos 

princípios que regem a Administração Pública, interpor RECURSO ADMINISTRATIVO 

contra o resultado do julgamento e classificação das Propostas Técnico-Econômicas, 

publicado em [data], que manteve a OS FAS – Centro de Estudos e Pesquisas Científicas 

Francisco Antonio de Salles em 1º lugar e o Instituto Gnosis em 2º lugar, requerendo o 

seu conhecimento e provimento, pelas razões a seguir. 

(Para já fixar o “tom jurídico” do recurso, vale citar que o certame se rege pelo edital e 

pelas leis indicadas no próprio instrumento, incluindo a Lei 14.133/2021 (no que couber) 

e legislação sanitária/sistêmica (Leis 8.080/1990 e 8.142/1990), além do marco 

municipal.  

 

1) Tempestividade, cabimento e efeito suspensivo 

O presente recurso é tempestivo, pois interposto dentro do prazo de 03 (três) dias úteis 

contado da publicação do resultado no Diário Oficial.  

O recurso é cabível, devendo ser protocolado e dirigido a esta Comissão, na forma do 

Edital, e possui efeito suspensivo, uma vez que o procedimento fica suspenso até 

deliberação final.  

 

2) Síntese do caso e premissas jurídicas do controle recursal 

A matéria devolvida a reexame não é mera “preferência” administrativa. Trata-se de 

verificar (a) se a proposta classificada em primeiro lugar atende integralmente ao edital 

e (b) se a pontuação atribuída observa motivação suficiente, objetividade e isonomia, 

sob pena de se transformar um julgamento técnico em um ato discricionário sem lastro. 

O próprio Edital declara que o processo é informado, entre outros, pelos princípios da 

legalidade, isonomia, vinculação ao instrumento convocatório e instrumentalidade das 

formas. Essa cláusula não é ornamental: ela delimita o que a Comissão pode (e não pode) 

fazer. 



 

 

3) Razões recursais 

3.1. Nulidade por ausência de deliberação/atos internos obrigatórios que validem a 

participação e a proposta da FAS (ata do Conselho) 

O Edital exige expressamente, na Documentação de Habilitação, a apresentação de: (i) 

“ata de eleição da composição do Conselho de Administração (…) que aprovou a 

participação (…) no certame e a Proposta Técnico-Econômica” e (ii) “ata com a aprovação 

da Proposta Técnica e Econômica (…) e com a afirmação de conhecimento de todas as 

exigências”, assinada pelo Conselho.  

Esses documentos têm função jurídica inequívoca: demonstrar a regularidade da 

vontade institucional e a legitimidade interna para submeter a proposta ao Poder 

Público. Na prática, a Administração não contrata “um PDF”; contrata uma pessoa 

jurídica cuja manifestação deve estar autorizada pelos seus órgãos estatutários 

competentes. 

Assim, a ausência dessas atas (conforme apurado pelo Recorrente na documentação 

apresentada pela FAS) não é falha cosmética. É vício que compromete a própria validade 

da proposta como ato institucional, e exige, no mínimo, o reconhecimento de 

inabilitação quando da abertura do Envelope 02, seguindo-se a ordem classificatória, 

como prevê o Edital.  

 

3.2. Inabilitação por ausência do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do 

último exercício social (qualificação econômico-financeira) 

O Edital exige, para qualificação econômico-financeira, o “Balanço Patrimonial e 

Demonstrações Contábeis do último exercício social, desde que já exigíveis e 

apresentados na forma da Lei”, devidamente assinados por profissional responsável, 

vedada substituição por balancetes ou balanços provisórios.  

Se, como afirma o Recorrente, não houve a apresentação desses demonstrativos pela 

FAS, a consequência é objetiva: trata-se de requisito de habilitação que integra o núcleo 

de boa situação econômico-financeira. A Administração não pode presumir solvência; 

deve comprová-la documentalmente, sob pena de fragilizar a segurança do ajuste e a 

própria proteção do interesse público (especialmente num contrato de gestão com forte 

densidade operacional e tecnológica). 

 



 

3.3. Ausência de comprovação de capacidade técnica específica em diagnóstico por 

imagem (objeto altamente especializado) 

O próprio Edital/Termo de Referência descreve o objeto como serviço contínuo, 

integrado e especializado, com foco em exames de diagnóstico por imagem, exigindo 

equipe técnica especializada, inclusive técnicos em radiologia, e regularização 

documental da unidade (CNES, licença sanitária, indicação de responsável técnico etc.).  

Além disso, o Termo de Referência detalha a infraestrutura tecnológica típica de serviços 

de radiologia (PACS/RIS, disponibilização de laudos e plataforma segura etc.), o que 

reforça que não se trata de gestão “genérica” de saúde, mas de operação com 

especificidade regulatória e assistencial.  

No capítulo de habilitação técnica, o Edital exige (i) atestados de experiência anterior em 

atividades semelhantes e (ii) a comprovação de profissional médico vinculado com 

formação, habilitação e experiência necessárias, atuando como responsável técnico, 

com CRM, diplomas, currículo e atestados.  

Se a FAS não comprovou experiência ou qualificação compatível com a especialidade de 

imagem (nem por atestados idôneos, nem pela demonstração de responsável técnico 

com experiência pertinente ao objeto), resta comprometido o pressuposto de 

habilitação e também a própria racionalidade da pontuação atribuída em itens ligados à 

adequação e capacidade operacional. 

 

3.4. (Ponto adicional) Erro material e déficit de motivação na pontuação do “tempo 

de experiência” da FAS 

No relatório de análise da FAS, consta que os documentos “somados completam 120 

meses de experiência” no período “de 13/03/2021 até 13/03/2022”.  

Há, aqui, incongruência evidente entre datas e quantidade de meses, o que revela, no 

mínimo, erro material e, no máximo, atribuição indevida de pontuação máxima. 

Pedido específico neste ponto: revisão do item, com recálculo fundamentado, 

explicitando o método de contagem e a vedação de sobreposição temporal, com 

publicidade do raciocínio adotado. 

 

3.5. (Ponto adicional) Fragilidade reconhecida no Manual de Compras da FAS e 

necessidade de coerência na aplicação da matriz 



 

A própria análise registra que o link apresentado pela FAS “não evidencia o 

detalhamento do processo de compras conforme exigido no Edital”, embora tenha sido 

atribuída pontuação 0,75 no item.  

Quando o avaliador reconhece insuficiência do elemento probatório (“não evidencia”), 

a pontuação não pode ser um “meio termo” sem critério verificável. Isso fere o dever de 

motivação e abre espaço para tratamento desigual entre licitantes, sobretudo quando 

outros concorrentes (como o Gnosis) cumpriram com documentação e links que 

efetivamente demonstram o processo.  

 

4) Da incorreta valoração do Item 08 (Tempo de uso do sistema de prontuário 

eletrônico) e da necessidade de revisão da pontuação com observância da isonomia 

 

O Item 08 do instrumento convocatório avalia a experiência institucional “em termos de 

tempo de atividade (em anos) com utilização de Prontuário Eletrônico”, prevendo 

pontuação escalonada e máxima de 0,50 quando comprovado tempo acima de 4 anos. 

O Edital é claro quanto à forma de comprovação: admitem-se atestados/certificados 

emitidos por pessoas jurídicas (públicas ou privadas) contendo, imprescindivelmente, 

identificação do emitente, autoridade signatária, timbre e o tempo de uso; ou, 

alternativamente, contratos que indiquem o período de vigência e o objeto com 

descrição das atividades sob responsabilidade direta da OS. 

No caso do Recorrente, a própria Comissão registrou que a OS apresentou quadro de 

experiência em prontuários eletrônicos às fls. 276 e 277 e reconheceu que, “de acordo 

com o quadro, a experiência mais antiga iniciou em 02/03/2015” e que a última listada 

estava “em vigência (31/10/2025)”, chegando a afirmar que “pode-se considerar que a 

OS teria, pelo menos, dez anos de experiência”. Ainda assim, a pontuação atribuída foi 

0,10, porque a Comissão afirma ter identificado, “nas comprovações”, apenas um 

período documentalmente comprovado de 1 ano e 3 meses, a partir de contrato nº 

023/2020 e termos aditivos (documentos emitidos pela própria OS no contexto de 

contratação de fornecedor). 

Essa conclusão revela incongruência interna e excesso de restrição na leitura do edital. 

Se o próprio órgão avaliador reconhece, a partir do conjunto apresentado, um histórico 

que alcança 2015–2025, a consequência jurídica natural é submeter os documentos 

existentes ao critério editalício de comprovação e, havendo aderência, aplicar a faixa 

correspondente (acima de 4 anos = 0,50). O Edital não condiciona a comprovação 

exclusivamente a contrato com fornecedor de software (como se apenas esse tipo 

documental pudesse provar “uso de prontuário”), mas admite expressamente 



 

atestados/certificados e contratos com período e objeto, desde que demonstrem a 

utilização do prontuário eletrônico na operação de unidades de saúde. 

Além disso, o próprio Termo de Referência demonstra a centralidade do prontuário 

eletrônico para o objeto: exige conectividade, suporte, portal para relatórios e auditoria 

clínica, governança de dados e garantia de funcionamento do prontuário eletrônico 

durante todo o horário da unidade. m tal contexto, é contraproducente reduzir a prova 

de “uso do prontuário” a um único contrato de fornecedor, quando o conjunto 

documental do Recorrente (conforme indicado na Proposta Técnica e seus anexos) inclui 

evidências de execução integral e continuidade da operação em unidades com rotina 

assistencial e digitalização de registros, inclusive em vínculos contratuais públicos 

amplamente publicizados. 

No ponto, importa destacar a dimensão de isonomia procedimental. A Comissão adotou 

postura ativa de verificação externa em relação à proponente classificada em 1º lugar, 

registrando expressamente que “em diligência no site” da FAS – Centro de Estudos e 

Pesquisas Científicas Francisco Antonio de Salles foi por auditoria referente a 2024/2023. 

Se a Comissão se vale de diligência para complementar a instrução quando o dado está 

acessível publicamente, o mesmo padrão deve ser aplicado ao Recorrente, sobretudo 

quando a própria análise admite que houve a experiência iniciada em 2015. Aliás, a 

Comissão já demonstrou, no mesmo procedimento, que é capaz de realizar verificação 

externa para suprir lacuna documental, ao consignar que “encontrei o referido 

documento na internet, com de outro item do Recorrente.” 

Diante disso, requer-se: (i) a reanálise do Item 08 com apreciação integral dos 

documentos já apresentados pelo Recorrente (atestados/certificados e contratos 

pertinentes, conforme a moldura do edital), reconhecendo-se a aderência às exigências 

de comprovação; (ii) a realização de diligência isonômica, nos mesmos termos em que 

realizada para a 1ª colocada, para verificação de documentos públicos e links 

informados/associados às contratações e à continuidade de serviços; e (iii) ao final, a 

retificação da pontuação do Item 08 para a faixa correta, notadamente 0,5 para acima 

de 04 anos), nos termos da Tabela 26 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

https://www.institutognosis.org.br/contratos-de-servicos-hmmabhecer  

 

https://www.institutognosis.org.br/contratos-de-servicos-hmmabhecer


 

 

https://a97497dd-f549-4d6c-a24e-

685f0fb8719f.filesusr.com/ugd/d3df7f_57e3a4dce609444da982924d2e8017bf.pdf  

 

5) Pedidos  

Diante do exposto, requer o INSTITUTO GNOSIS: 

I. Pedidos preliminares e de regular instrução 

1. O recebimento do presente recurso, com o reconhecimento de sua 

tempestividade e cabimento, atribuindo-se o efeito suspensivo previsto no 

Edital, até a decisão final da autoridade competente. 

2. A intimação/notificação das demais participantes para, querendo, apresentarem 

contrarrazões no prazo editalício, com posterior encaminhamento à autoridade 

superior para julgamento. 

 

II. Pedido principal de mérito: revisão do resultado com afastamento da FAS 

3. O provimento do recurso para afastar a manutenção da FAS em 1º lugar, com o 

reconhecimento de que a proponente não atende às exigências editalícias, 

notadamente: 

3.1. Por ausência das atas deliberativas obrigatórias (aprovação da participação no 

certame e aprovação/validação da Proposta Técnico-Econômica pelo órgão competente, 

na forma exigida pelo Edital e pelo Estatuto da proponente), requerendo-se o 

reconhecimento da inabilitação, com as consequências cabíveis. 

https://a97497dd-f549-4d6c-a24e-685f0fb8719f.filesusr.com/ugd/d3df7f_57e3a4dce609444da982924d2e8017bf.pdf
https://a97497dd-f549-4d6c-a24e-685f0fb8719f.filesusr.com/ugd/d3df7f_57e3a4dce609444da982924d2e8017bf.pdf


 

3.2. Por ausência do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício 

social, exigíveis e apresentados na forma da lei, requerendo-se o reconhecimento da 

inabilitação por descumprimento do requisito de qualificação econômico-financeira. 

3.3. Por ausência de comprovação de capacidade técnica específica compatível com o 

objeto especializado em diagnóstico por imagem, requerendo-se a verificação estrita da 

habilitação técnica (atestados e responsável técnico) e, confirmada a falha, a 

inabilitação. 

 

III. Pedidos consequenciais: prosseguimento do certame e convocação do Gnosis 

4. Reconhecida qualquer das hipóteses de inabilitação acima, requer-se que a 

Comissão adote as providências consequenciais previstas no Edital, com o 

prosseguimento do certame e a convocação da segunda colocada (Instituto 

Gnosis) para a continuidade da etapa de habilitação, inclusive com a abertura do 

Envelope 02 do Instituto Gnosis, na forma editalícia. 

 

IV. Pedidos de verificação documental e vedação de saneamento indevido (garantia de 

isonomia) 

5. Para fins de controle de legalidade e isonomia, requer-se: 

5.1. Que a Comissão certifique formalmente (em ata/termo nos autos) a existência ou 

inexistência das atas exigidas e dos demonstrativos contábeis obrigatórios, com 

indicação precisa de onde constariam no processo. 

5.2. Caso a FAS alegue saneamento, que se exija prova idônea de pré-existência dos 

documentos à sessão/prazo de entrega, vedando-se a produção posterior de atas ou 

demonstrativos com efeito de “conserto” extemporâneo, por violação à isonomia e à 

vinculação ao instrumento convocatório. 

5.3. Que a Comissão determine a verificação estrita dos documentos técnicos (atestados 

e responsável técnico) quanto à aderência ao objeto de diagnóstico por imagem, com 

registro motivado nos autos. 

 

V. Pedido específico – Item 08 (Prontuário Eletrônico) 

Requer-se que a Comissão: 

6.1 Reanalise o Item 08, procedendo à apreciação integral dos documentos já 

apresentados pelo Recorrente (atestados/certificados e contratos 



 

pertinentes), conforme as exigências do Edital, reconhecendo-se a 

adequação e suficiência da comprovação apresentada; 

6.2 Realize diligência isonômica, nos mesmos moldes da diligência efetuada em 

relação à 1ª colocada, para verificação de documentos públicos e dos links 

informados e/ou associados às contratações e à continuidade do uso do 

prontuário eletrônico; 

6.3 Ao final, retifique a pontuação atribuída ao Item 08, enquadrando-a na faixa 

correspondente ao tempo efetivamente demonstrado, com a atribuição da 

pontuação máxima de 0,50 (acima de 04 anos), nos termos da Tabela 26 do 

Edital. 

 

 

VII. Pedido subsidiário: revisão de pontuação e reclassificação 

7. Subsidiariamente, caso não se entenda pela inabilitação imediata da FAS, requer-

se a revisão da pontuação e a consequente reclassificação, diante de: 

7.1. Erro material e déficit de motivação no item relativo ao tempo de experiência 

(incongruência de datas e meses), com recálculo fundamentado, método explícito e 

vedação de sobreposição temporal. 

7.2. Inconsistência/motivação insuficiente no item relativo ao Manual de Compras, pois 

a própria análise reconhece que o link não evidencia o detalhamento exigido, não sendo 

admissível pontuação intermediária sem critério verificável. 

 

VI. Requerimento final 

8. Ao final, requer-se que a decisão seja expressamente motivada, com a indicação 

dos documentos considerados (com referência a páginas/anexos), assegurando-

se transparência, controle e plena rastreabilidade do julgamento. 

 

Atenciosamente, 

 

Paulo Roberto Ribeiro de Mello  

Diretor Executivo - Instituto Gnosis 
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